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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000417-70.2013.815.0141
Origem :  3ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha  
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante:  Maria José Benjamim de Almeida
Advogado : Thiago Benjamim Carneiro de Almeida
Embargado : Iracema Fernandes Maia 
Advogado    : Gideon Benjamim Cavalcante 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE 
HOMOLOGAÇÃO,  CUMPRIMENTO  E  REGISTRO  DE 
TESTAMENTO  PÚBLICO.  DECISÃO  SUFICIENTEMENTE 
CLARA  SOBRE  O  ASSUNTO. VÍCIOS  NÃO 
CARACTERIZADOS. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA ENTALHADA NO ACÓRDÃO HOSTILIZADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE  PREQUESTIONAMENTO. 
REJEIÇÃO.

-Não  se  identificando  na  decisão  embargada,  omissão, 
contradição ou obscuridade no enfrentamento das questões 
levantadas,  não  há  como  prosperar  os  embargos 
declaratórios,  mesmo  que  com  meros  fins  de 
prequestionamento.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos. 
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R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Embargos de Declaração, fls.  116/126, opostos 
por  Maria José Benjamim de Almeida,  desafiando decisão proferida, fls.106/113, 
por  esta  Terceira  Câmara  Cível  que,  em  sede  de  Ação  de  Homologação, 
Cumprimento e Registro de Testamento Público, negou provimento ao recurso de 
Apelação, sob o fundamento de que examinadas e consideradas legais as questões 
extrínsecas da Disposição de Última Vontade, impõe-se mandar registrar, arquivar 
e cumprir o testamento.  

Irresignada com o referido  decisum,  a embargante sustenta 
que a decisão fustigada merece reforma nesta Corte, afirmando, para tanto, que o 
Ministério Público não foi intimado da prolação da sentença, nem tampouco do 
ajuizamento  da  apelação.  Questiona,  ainda,  a  viabilidade  processual  de  se 
conceder a execução da partilha, através do adiantamento da herança, a uma parte 
dos herdeiros testamentários em sede de  Ação de Homologação, Cumprimento e 
Registro de Testamento Público. 

Diante  disso,  requer  o  acolhimento  dos  aclaratórios 
prequestionadores, a fim de suprir os eventuais vícios da decisão fustigada. 

É o relatório.

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam  os  autos  que  a  embargante  ajuizou  os  presentes 
declaratórios com fins de prequestionamento, sob o fundamento da ocorrência dos 
vícios da omissão, contradição e obscuridade na decisão combatida, pretendendo 
uma rediscussão da causa, em especial,  quanto à possibilidade de liberação de 
valores, na forma de adiantamento de quinhão hereditário, em sede de Ação de 
Homologação, Cumprimento e Registro de Testamento Público.

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  os  embargos 
declaratórios devem se limitar às condicionantes contempladas no art.  535,  do 
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Código de Processo Civil, quais sejam, a existência de omissão, obscuridade ou 
contradição. 

Do contrário, transmudar-se-iam os embargos de declaração, 
de instrumento de integração das decisões  judiciais,  em sucedâneo de recurso, 
pois  se  possibilitaria,  acaso  tal  acontecesse,  promover  o  reexame  da  causa  já 
definida.

Seguindo essa linha de raciocínio, extraio do exame detido 
dos autos, que a embargante não se conformou com a fundamentação contrária da 
decisão colegiada em relação às suas pretensões e,  para tanto, lançou mão dos 
aclaratórios,  de  maneira  totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  dos  vícios  da 
omissão,  contradição  ou  obscuridade,  pretendendo  a  reforma  do  decisum 
colegiado, com o intuito de obter o rejulgamento da causa. 

Assim  os  declaratórios  não  merecem  acolhimento,  pois  a 
decisão  atacada  não  carrega  qualquer  vício,  encontrando-se  suficientemente 
fundamentada e motivada, salientando, inclusive: 

“ De fato, conforme pronunciamento do Sr. Procurador Geral de Justiça, 
durante a sessão de julgamento, a afirmação de ausência de intimação do 
Ministério  Público  não  procede,  haja  vista  que  às  fls.  22-v,  há  a 
manifestação do Parquet em 1º grau, assim como, em 2ºgrau, desta feita, 
às fls. 73/76 dos autos. 

Diante disso, não há razão para a arguição de nulidade processual, por 
ausência de intimação do Ministério Público para se pronunciar no feito. 

…..
Neste  contexto,  examinadas  as  questões  extrínsecas  da  Disposição  de 
Última Vontade, a sentença irá homologar ou não o dispositivo. Ausente 
na espécie qualquer vício de forma, impõe-se mandar registrar, arquivar 
e cumprir o testamento,  frisando-se que eventual impugnação a respeito 
de  vícios  intrínsecos  ao  testamento,  deverá  observar  rito  processual 
próprio, não sendo cabível a discussão de sua nulidade, nesta demanda. 

Sobre o assunto, a jurisprudência pátria já se pronunciou: 

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE TESTAMENTO. ATO DE DISPOSIÇÃO DE 
ÚLTIMA  VONTADE.  REQUISITOS FORMAIS. OBSERVÂNCIA. 
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CAPACIDADE  DA  TESTADORA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
ÔNUS  PROBATÓRIO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  1.  Em  se 
tratando de demanda que visa à anulação do testamento público, deve o 
Julgador sopesar a razoabilidade das alegações das partes,  podendo-se 
mitigar  o  rigorismo  formal  exacerbado  em  prol  do  atendimento  da 
finalidade do próprio ato de disposição de última vontade, assegurando a 
vontade do testador,  não tendo sido demonstrada,  de toda a forma, a 
inobservância de requisito formal. 2. Tendo a testadora manifestado, de 
forma lúcida, a sua vontade em dispor dos bens, após o falecimento, a 
manutenção da sentença primeva é medida de rigor, deixando os autores 
de evidenciar a incapacidade daquela e a nulidade da doação.  (TJMG;  
APCV 1.0145.12.017211-2/001; Relª Desª  Teresa Cristina da Cunha Peixoto;  
Julg. 27/02/2014; DJEMG 13/03/2014).  

REGISTRO  E  CUMPRIMENTO  DE  TESTAMENTO  PÚBLICO 
Inexistência de vício externo -  Alegações contidas no apelo que dizem 
respeito a eventual vício na manifestação de vontade ou mesmo sua 
impossibilidade de expressão, bem como à extensão do ato, devem ser 
reclamadas em ação própria, com ampla instrução e contraditório, o que 
conforme notícia  no  apelo  consta  já  ter  sido  intentada  pela  própria 
recorrente  - Inteligência do art. 1.126 do CPC - Entendimento adotado 
tanto  na  doutrina  quanto  em  precedentes  jurisprudenciais  -  Sentença 
mantida  -  Recurso  não  conhecido.9062989-55.2001.8.26.0000    Apelação 
Relator(a): Salles Rossi Data do julgamento: 30/09/2009. TJSP. 

SUCESSÕES.  PROCESSUAL  CIVIL.  ANULAÇÃO DE  TESTAMENTO 
PÚBLICO.  PRELIMINARES  DE  CARÊNCIA  DE  AÇÃO,  POR 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESPÓLIO,  E  DE  PRESCRIÇÃO, 
REPELIDAS.  COMPROMETIMENTO  DA  PARTE  DISPONÍVEL  DO 
PATRIMÔNIO  DA  EXTINTA,  PREEXISTENTE  À  LAVRATURA  DO 
TESTAMENTO, INDEMONSTRADO.  HIPÓTESE  EM  QUE  NÃO 
RESTOU PROVADO EVENTUAL ADIANTAMENTO DE LEGÍTIMA EM 
PROL DE DOIS HERDEIROS NECESSÁRIOS CAPAZ DE NULIFICAR A 
ULTERIOR DISPOSIÇÃO  DE  ÚLTIMA VONTADE  DA TESTADORA. 
EVENTUAL VÍCIO DE CONSENTIMENTO OU INOBSERVÂNCIA DE 
REQUISITO FORMAL NA ELABORAÇÃO DO TESTAMENTO SEQUER 
COGITADOS.  AÇÃO IMPROCEDENTE,  DECISÃO  MANTIDA. 
APELAÇÃO E AGRAVOS RETIDOS DESPROVIDOS. (Apelação Cível Nº 
70020800272,  Oitava Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,  Relator: 
Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 26/09/2007). 

No caso, o testamento não apresenta qualquer vício formal e, por essa 
razão  a  sentença  combatida  apresenta-se  correta,  ao  determinar  seu 
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registro e cumprimento. “

Portanto,  a  questão  objeto  dos  presentes  embargos  já  foi 
suficientemente  esquadrinhada  no  bojo  dos  autos,  pretendendo  a  recorrente 
apenas rediscutir questão já julgada. 

Desta  forma, em função da especificidade e  clareza ímpar 
dos declaratórios, mostra-se impertinente a insurgência da embargante, visto que 
inadmissível se utilizar desse mecanismo para rediscussão da matéria.

Ademais,  nem mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode desejar repisar os argumentos que restaram repelidos pela fundamentação 
desenvolvida na decisão.

Nesse sentido, o seguinte aresto:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  PREQUESTIONAMENTO  - 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS - A ausência, nos embargos opostos, das 
hipóteses autorizativas elencadas no Estatuto Instrumentário Civil,  em 
seu  art.  535,  os  conduz  à  inexorável  rejeição.  Mesmo  na  hipótese  de 
embargos para prequestionamento da matéria, necessária é a observância 
dos  limites  traçados  pelo  referido  artigo.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  -  OMISSÃO  -  INEXISTÊNCIA  -  Não  se  prende  o 
julgador a todos os argumentos alegados pelas partes para formar sua 
convicção a respeito  dos fatos.  Ao decidir,  o  órgão judicante não está 
obrigado  a  examinar  e  a  responder  a  todos  os  argumentos  da  parte, 
quando  já  tenha  encontrado  motivo  bastante  para  decidir”.   TJMG  – 
Embargos de declaração n. 1.0000.00.339657-9/001 – 4a.  Câmara Cível – 
Rel. Hyparco Immesi – DJ data  11/05/2004

Verifica-se,  portanto,  inexistir  qualquer  vício  no  julgado, 
tendo  este  tão-somente  acolhido  posicionamento  diverso  do  sustentado  pela 
embargante.

Com  estas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá 
e Benevides. Participaram do julgamento, a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes (relatora), o  Exmo Sr. Des. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, Exmo 
Des. José Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.  

Gabinete no TJ/PB, em 27 de março de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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